
Negociado coletivo sobre o legislado na jurisprudência atual do TST

Em 2017, entre as novidades trazidas pela reforma trabalhista (Lei nº 13.467/2017), [1] passou-se a
prever textualmente a prevalência do negociado coletivo — expresso em normas coletivas, a saber, 
Convenção Coletiva de Trabalho e Acordo Coletivo de Trabalho — sobre o legislado.

Mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Tema 1.046, confirmou a
constitucionalidade da prevalência do negociado coletivo sobre o legislado, admitindo a estipulação de
limitações ou afastamento de direitos trabalhistas em acordos ou convenções coletivas de trabalho, desde
que respeitados os direitos absolutamente indisponíveis.

A decisão, reforçando a aplicabilidade da lei, tem se feito sentir na jurisprudência dos tribunais
trabalhistas.

Só no último mês três decisões do Tribunal Superior do Trabalho (TST) sobre o tema foram noticiadas –
todas envolvendo jornada de trabalho; mais precisamente, sobre: (i) desconto do salário pela existência
de saldo negativo no banco de horas (“banco de horas negativo”), [2] (ii) supressão de controle de
jornada, [3] e (iii) redução do intervalo intrajornada. [4]

Nos três casos, o TST reconheceu a prevalência da norma coletiva em detrimento da lei, sinalizando
expressamente mudança em sua orientação jurisprudencial.

Lei nº 13.467/2017 e o Tema 1.046 da Repercussão Geral do STF

Por ocasião do advento da Lei nº 13.467/2017, foi objeto de destaque nos noticiários a inserção expressa
da prevalência do negociado sobre o legislado na legislação trabalhista.

Divulgação

Inobstante: (a) a relevância dos sindicatos, da
autonomia negocial coletiva e das normas
coletivas no ordenamento jurídico brasileiro —
inclusive constitucional — e nas relações laborais
— dada sua aptidão para amoldar-se à realidade
laboral e às particularidades de cada setor
econômico e profissional — ; e

(b) a existência de previsões constitucionais
expressas admitindo a flexibilização de
determinados direitos trabalhistas por meio de
negociação coletiva; na praxe forense trabalhista
tornou-se usual a nulidade de cláusulas de normas
coletivas — ainda que estipuladas mutuamente e
mediante contrapartidas negociadas, expressas ou
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não.

No ambiente judicial, à falta de regulação legal, divergia-se, casuisticamente, sobre os critérios a
considerar na avaliação da validade do instrumento coletivo, se seriam exigidas contrapartidas ou
deveriam ser presumidas na negociação, se as contrapartidas deveriam ser escritas ou ao menos
expressas, divergia-se quanto aos direitos disponíveis, passíveis de negociação, entre outros.

Nessa quadra, o abalo da proteção da confiança, o descrédito em relação à atuação das entidades
sindicais, do papel da negociação coletiva e do próprio Direito Coletivo do Trabalho são alguns dos
efeitos deletérios da reiterada anulação casuística de cláusulas de instrumentos coletivos — notadamente
quando ignoradas as contrapartidas negociadas, expressas ou não, criando-se verdadeiras “colchas de
retalho” e rompendo o sinalagma contratual. A prática acaba por estimular a litigiosidade e o venire 
contra factum proprium.

Diante desse cenário, o legislador de 2017 estabeleceu que “a convenção coletiva e o acordo coletivo de 
trabalho têm prevalência sobre a lei” quando dispuserem sobre os temas elencados nos incisos do artigo
611-A da CLT, [5] e, de outro lado, proibiu a supressão ou redução através de norma coletiva dos
direitos mínimos dispostos no 611-B da CLT, [6] em rol inspirado no artigo 7º da Constituição. Nota-se
um filtro prévio realizado pelo Legislativo para identificação dos direitos trabalhistas disponíveis por
acordo ou convenção coletiva de trabalho.

Entre outras disposições, a lei passou a estabelecer:

(a) a incidência expressa do princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva no
exame das convenções coletivas ou acordos coletivos de trabalho, restringindo a atuação da Justiça do
Trabalho à análise de conformidade dos elementos essenciais do negócio jurídico (cfr. artigos 611-A, §
1º, e 8º, § 3º, CLT c/c artigo 104, Código Civil);

(b) que a inexistência de contrapartidas recíprocas expressamente indicadas nos instrumentos coletivos
não configura vício do negócio jurídico, razão pela qual não ensejam nulidade (cfr. artigo 611-A, § 2º,
CLT);

(c) o litisconsórcio necessário entre os sindicatos partícipes da elaboração do instrumento coletivo de
trabalho na ação que tenha por objeto a anulação de suas cláusulas (cfr. arigo. 611-A, § 5º); e

(d) que “[n]a hipótese de procedência de ação anulatória de cláusula de convenção coletiva ou de acordo
coletivo de trabalho, quando houver a cláusula compensatória, esta deverá ser igualmente anulada, sem
repetição do indébito” (art. 611-A, § 4º), evitando distorções no tocante às contrapartidas.

Diante das controvérsias que cresceram em torno do tema [7], o STF, no ARE nº 1.121.633, reconheceu
a natureza constitucional da matéria e a Repercussão Geral existente (Tema nº 1.046), declarando a
constitucionalidade das regras introduzidas pela Lei nº 13.467/2017. Firmou o Supremo a seguinte tese:

“São constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a 
adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, 
independentemente da explicitação especificada de vantagens compensatórias, desde que 
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respeitados os direitos absolutamente indisponíveis”. [8]

Portanto, o STF afirmou a constitucionalidade da prevalência do negociado coletivo sobre o legislado —
admitindo a estipulação de limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas em acordos ou convenções
coletivas de trabalho, desde que respeitados os direitos absolutamente indisponíveis.

São significativos os reflexos da decisão na jurisprudência dos tribunais trabalhistas.

Prevalência do negociado sobre o legislado em recentes decisões do TST envolvendo jornada de 
trabalho: flexibilização de direitos

Três recentíssimas decisões do TST mereceram a atenção dos meios de comunicação, a saber:

(1) acórdão da 2ª Turma no Recurso de Revista (RR) nº 116-23.2015.5.09.0513, [9] que julgou válida
cláusula de norma coletiva que permitia o desconto do salário por banco de horas negativo;

(2) da 5ª Turma, no RR nº 705-78.2020.5.10.0103, [10] que admitiu a supressão, por meio de norma
coletiva, de controle de jornada para determinados trabalhadores;

(3) e da SDI-2 no Recurso Ordinário (RO) nº 101675-61.2017.5.01.0000, [11] que validou a redução do
intervalo intrajornada pela metade por meio de norma coletiva (mesmo celebrada anteriormente à Lei nº
13.467/2017).

No tocante ao primeiro acórdão citado, a 2ª Turma do TST, no Recurso de Revista nº 116-
23.2015.5.09.0513, de relatoria da ministra Maria Helena Mallmann, por unanimidade, considerou
válida norma coletiva que permite o desconto do salário do empregado no caso de “banco de horas
negativo”, isto é, quando há mais horas devidas pelo trabalhador do que horas de crédito no banco de
horas.

No caso, o Ministério Público do Trabalho (MPT), recorrendo ao TST de acórdão do Tribunal Regional
do Trabalho (TRT) da 9ª Região que reconhecia a validade da cláusula, defendia que a decisão estaria
em desalinho com a jurisprudência de outros Tribunais Regionais, que entendiam pela “impossibilidade
de ser ajustado desconto salarial a título de saldo negativo do banco de horas, haja vista a
inadmissibilidade de transferência do ônus da atividade econômica para o trabalhador”, postulando,
assim, a nulidade das cláusulas coletivas.

A 2ª Turma do TST reconheceu que, de fato, a orientação jurisprudencial antes predominante no âmbito
do próprio TST — expressa em vários precedentes da Seção Especializada em Dissídios Coletivos
(SDC) — era no sentido da nulidade da norma coletiva “com previsão de desconto de horas extras não
compensadas no salário ou nas verbas rescisórias, haja vista a ausência de previsão legal, bem como por
configurar transferência dos riscos da atividade econômica para o trabalhador”, panorama que sofreu
alteração notadamente após o julgamento do ARE nº 1.121.633 pelo STF.
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No enfrentamento do mérito da controvérsia, a Turma entendeu que caso “a carga horária não seja
cumprida e o banco de horas fique negativo, as empresas poderão descontar as horas devidas ao fim de
12 meses”, ou antes disso, caso haja pedido de demissão ou dispensa por justa causa.

Segundo o acórdão, o desconto “por si só, não é incompatível com a Constituição Federal, tratado
internacional ou norma de medicina e segurança do trabalho”, e, na verdade, poderia até ser benéfico ao
trabalhador, pois oferece a possibilidade de compensar faltas e atrasos pelo período de doze meses –
antes de se proceder a desconto em folha.

Por fim, frisou o julgado não haver qualquer registro de comportamento de má-fé por parte do
empregador — seja ocultando dos empregados o saldo negativo do banco de horas, ou os impedindo de
compensar o saldo negativo de horas.

Quanto à segunda decisão, trata-se do acórdão proferido pela 5ª Turma do TST no julgamento do RR nº
705-78.2020.5.10.0103. O Tribunal afastou o pagamento de horas extras por excesso de jornada e
supressão de intervalos a um empregado então exercente do cargo de Coordenador de Segurança, ante a
existência de cláusula específica [12] estipulada em Acordo Coletivo de Trabalho, que excluía os
trabalhadores exercentes de atividade externa do controle de jornada — enquadrando-os na exceção do
artigo 62, I da CLT.

Apesar da existência da mencionada cláusula, a sentença originária entendeu que a empresa “optou pelo
não-controle, embora tivesse meios de avaliar e quantificar a disponibilidade do trabalhador”,
condenando-a ao pagamento de horas extras e supressão de intervalo, baseando-se, essencialmente, na
prova oral circunstancial da ação individual, compreendendo que a norma coletiva invocada seria
inaplicável por ausência de labor externo. O Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região manteve a
decisão.

Diversamente posicionou-se a 5ª Turma do TST: lastreando-se na atual jurisprudência do STF, entendeu
que a norma disposta no Acordo Coletivo não trata de direito absolutamente indisponível e nem constitui
objeto ilícito para negociação coletiva, conforme rol do artigo 611-B, CLT, de modo que “não há como
desprestigiar a autonomia da vontade coletiva das partes, passando-se ao exame da exclusão do
reclamante da norma pela Corte Regional”.

Valdecir Galor/SMCS
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E entendeu a Turma que as premissas de fato
estabelecidas no acórdão do Tribunal Regional
não permitiam concluir pela ausência de
autonomia do trabalhador em relação à sua
jornada, razão pela qual deveria prevalecer o
Acordo Coletivo celebrado.

No dizer do voto condutor, o Tribunal de
origem, ao afastar a norma coletiva, terminou
por “desprestigiar a autonomia da vontade
coletiva das partes”, contrariando a tese

vinculante do STF. Os ministros concluíram, por unanimidade, pelo provimento aos recursos, afastando
o pagamento de horas extras por excesso de jornada e supressão de intervalos.

Por fim, o terceiro acórdão: a SDI-2 do TST, por unanimidade, no julgamento do Recurso Ordinário nº
101675-61.2017.5.01.0000, [13] da relatoria da ministra Morgana de Almeida Richa, julgou procedente
pedido formulado em Ação Rescisória para desconstituir acórdão do Tribunal Regional do Trabalho da
1ª Região e, em juízo rescisório, reconhecer a existência e validade de norma coletiva anterior à Lei nº
13.467/2017 que reduzia o intervalo intrajornada para trinta minutos em relação a um determinado setor
da empresa.

A decisão menciona o “paradoxo” existente: o sindicato reputa lícita e negociável a redução do
intervalo, mas depois busca a nulidade da cláusula em juízo (agora entendendo que seria nociva à saúde,
higiene e segurança do trabalho), para postular indenização.

E nessa linha, o acórdão traz relevante reflexão para o debate: o valor negociado teria sido a saúde dos
empregados por ele representados?

Esse proceder atentaria contra a proteção da confiança em sentido amplo existente na autonomia
negocial coletiva — fazendo o acórdão referência a trechos do voto do Ministro Gilmar Mendes no
julgamento do Tema 1.046, quando cita que as negociações coletivas são pautadas pelos princípios da
lealdade e da transparência, porquanto resultam mais do que em meras cláusulas contratuais, em normas
jurídicas para a sociedade.

Acresce o acórdão que a chancela dada pela Constituição aos Sindicatos acentua seu relevante papel na
“representação qualificada das categorias, como ferramenta de defesa de seus direitos e melhoria das
condições de trabalho”, o que, também importa na “imperiosa assunção de responsabilidades pelos entes
coletivos”.

Neste contexto, o acórdão, dando provimento ao recurso interno, valida a cláusula inserta em norma
coletiva, destacando que a “redução do intervalo está inserida na regra geral de disponibilidade de
direitos para fins de pactuação na seara coletiva”, pois

(a) a própria CLT sempre admitiu a flexibilização do período mínimo de uma hora (cfr. artigo 71, § 3º),
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e (b) a Lei nº 13.467/2017 ratificou expressamente a disponibilidade relativa do direito ao intervalo
intrajornada por meio de norma coletiva — a prevalecer sobre a lei, desde que observado um intervalo
mínimo de trinta minutos para jornadas superiores a seis horas (cfr. art. 611-A, III, CLT).

Notas conclusivas

A introdução dos arts. 611-A e 611-B à CLT — e do § 3º ao artigo 8º —, e sua posterior validação
constitucional pelo Supremo Tribunal Federal tiveram o condão de modificar, substancialmente, na
prática jurisdicional trabalhista, o exame da validade das cláusulas de normas coletivas de trabalho.

Com efeito, as alterações legislativas promovidas pela reforma trabalhista no âmbito da negociação
coletiva corroboraram uma percepção constitucional que se vinha construindo na jurisprudência
fragmentada do Supremo Tribunal Federal em torno do tema — e, especialmente, no tocante ao alcance
da autonomia da vontade coletiva —, culminando na tese assentada no Tema nº 1.046 da Repercussão
Geral, que reconhece a constitucionalidade da primazia do negociado coletivo sobre o legislado,
ressalvados direitos absolutamente indisponíveis.

Da análise dos recentes acórdãos proferidos pelo TST, pode-se constatar que a aferição da (in)validade e
consequente decretação de nulidade de cláusulas de instrumentos de negociação coletiva se tornou mais
criteriosa e rigorosa — inclusive pela existência de parâmetros legais para tanto.

As decisões reafirmam, na prática quotidiana, a prevalência do negociado coletivo sobre o legislado,
reforçando a proteção da confiança depositada na autoridade das normas coletivas.

Afigura-se imperativo que os envolvidos na negociação coletiva ajam de forma responsável, leal e
transparente.

A atuação das entidades sindicais, das empresas e dos trabalhadores deverá ter como norte a boa-fé
objetiva, com observância de seus deveres anexos — notadamente o non venire contra factum proprium
e nemo auditur turpitudinem allegans.

 

Capanema e Belmonte Advogados | Assessoria jurídica de excelência

 

_________________________________________

[1] No que se refere ao movimento reformista do Direito do Trabalho, não apenas por força da lei, mas
também por atuação pretoriana, notadamente do STF, tivemos a oportunidade de fazer algumas
anotações em: AGRA BELMONTE, Pedro Ivo Leão Ribeiro. Recentes Decisões do Supremo Tribunal
Federal em Matéria Trabalhista: Revisão Doutrinária e Jurisprudencial? In: Direito e Justiça: 
Homenagem à Dra. Ana Tereza Basilio. Rio de Janeiro: Editora Processo, 2023, p. 813-831; e AGRA
BELMONTE, Pedro Ivo Leão Ribeiro. Recentes decisões do STF em matéria trabalhista. Informativo
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Migalhas, v. 5.644, 2023. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/depeso/389988/recentes-
decisoes-do-stf-em-materia-trabalhista.

[2] TST autoriza descontar de salário banco de horas negativo. Folha de São Paulo, São Paulo, 6 de
mar. de 2024. FOLHAJUS. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2024/03/tst-
autoriza-descontar-de-salario-banco-de-horas-negativo.shtml>. Acesso em: 12 de mar. de 2024.

[3] TST valida dispensa de controle de jornada para trabalho externo. Consultor Jurídico, 11 de mar. de
2024. Disponível em <https://www.conjur.com.br/2024-mar-11/tst-valida-norma-coletiva-que-afasta-
controle-de-jornada-para-trabalho-externo/>. Acesso em: 12 de mar. de 2024.

[4] TST valida normas coletivas com redução de intervalo intrajornada. Consultor Jurídico, 8 de mar.
de 2024. Disponível em: < https://www.conjur.com.br/2024-mar-08/tst-valida-normas-coletivas-com-
reducao-de-intervalo-intrajornada-para-30-minutos/>. Acesso em: 12 de mar. de 2024.

[5] Entre eles, a jornada de trabalho e seu registro, o banco de horas anual, o intervalo intrajornada,
plano de cargos e salários, regulamento de empresa empresarial, representante dos trabalhadores;
teletrabalho, regime de sobreaviso, e trabalho intermitente, gorjetas, remuneração por produtividade e
por desempenho, grau de insalubridade, prêmios e participação nos lucros ou resultados da empresa.

[6] Constituindo objeto ilícito de negociação coletiva a supressão ou a redução dos seguintes direitos:
normas de identificação profissional; seguro-desemprego; FGTS; salário mínimo; décimo terceiro
salário; adicional noturno; proteção do salário; salário-família; repouso semanal remunerado; hora extra
com adicional de no mínimo 50%; dias de férias; remuneração de férias com mais um terço; licença-
maternidade; licença-paternidade; proteção da mulher; aviso prévio proporcional; normas de saúde,
higiene e segurança do trabalho; adicional de insalubridade, periculosidade e penosidade; aposentadoria;
seguro contra acidentes de trabalho; direito de ação, observada a prescrição trabalhista; proibição de
discriminação; proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de idade e proibição de
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, como regra; proteção de crianças e adolescentes;
igualdade de direitos entre o empregado e o trabalhador avulso; liberdade associativa e sindical; direito
de greve; serviços e atividades essenciais; tributos e outros créditos de terceiros; direitos previstos nos
arts. 373-A, 390, 392, 392-A, 394, 394-A, 395, 396 e 400 da CLT.

[7] A exemplo: (a) dos Enunciados da 2ª Jornada de Direito Material e Processual do Trabalho
promovida pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (ANAMATRA) – com
destaque para os Enunciados de nº 2 da 1ª Comissão e nº 27, 28, 30, 31, 32, 34, 35, 36, 37, da 3ª
Comissão, que tratavam, entre outros, de limitação e suposta inconstitucionalidade dos §§ 2º e 3º do art.
8º, e do art. 611-A, § 1º, todos da CLT; e (b) das orientações defendidas na obra editada pelo Ministério
Público do Trabalho, a saber, PORTO, Lorena Vasconcelos; BELTRAMELLI NETO, Silvio; ALVES
RIBEIRO, Thiago Gurjão. Temas da Lei n.º 13.467/2017 (Reforma Trabalhista): à luz das normas 
internacionais. Brasília: Gráfica Movimento, 2018, p. 122-129. Disponível em:
<https://mpt.mp.br/pgt/publicacoes/livros/temas-da-lei-ndeg-13-467-2017-reforma-
trabalhista/@@display-file/arquivo_pdf>. Acesso em: 18 de mar. de 2024.

[8] STF, ARE nº 1.121.633 (Tema nº 1.046 da Repercussão Geral), rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal
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Pleno, j. 02.06.2022, DJ 06.12.2022.

[9] TST, RR nº 116-23.2015.5.09.0513, rel. Min. Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, j. 21.02.2024,
DEJT 01.03.2024.

[10] TST, RR nº 705-78.2020.5.10.0103, rel. Min. Breno Medeiros, 5ª Turma, j. 06.03.2024, DEJT
08.03.2024.

[11] TST, ROT nº 101675-61.2017.5.01.0000, rel. Min. Morgana de Almeida Richa, SDI-2, j.
20.02.2024, DEJT 23.02.2024.

[12] Mais precisamente, a cláusula do instrumento coletivo assim dispunha: “CLÁUSULA VIGÉSIMA
– DA NÃO SUBORDINAÇÃO DE HORÁRIO DE TRABALHO. As partes aceitam e reconhecem que
os empregados representados pelo SINDICATO acordante, que exercerem função externa e por terem
total autonomia para definir seus horários de início e término de trabalho, assim como a forma de
cumprimento de seu itinerário, não são subordinados a horário de trabalho, conforme preceitua o inciso I
do art. 62 da CLT. […]”.

[13] TST, ROT nº 101675-61.2017.5.01.0000, rel. Min. Morgana de Almeida Richa, SDI-2, j.
20.02.2024, DEJT 23.02.2024.
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